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A burocracia inserida nos serviços públicos é parte integrante dos mesmos. Os excessos de 
formalismos presentes por vezes na esfera pública devem ser combatidos sob pena de impor à 
sociedade as consequências. A diminuição e até mesmo a eliminação dos entraves burocráticos trará 
um retorno mais eficaz para as inúmeras demandas da população. Com o objetivo de mensurar e 
avaliar o grau de burocratização envolvido no serviço público de matrícula ofertado por uma 
instituição pública de ensino superior no Paraná aplicou-se, no mês de Julho de 2017, pesquisa 
junto aos alunos que realizaram matrícula no ano de 2017 em dois cursos aleatoriamente 
selecionados em um Câmpus do interior do Estado. A amostra totalizou 176 alunos. Inicialmente 
realizou-se um levantamento bibliográfico e para a coleta de dados aplicou-se um questionário que 
foi encaminhado por e-mail aos pesquisados. A pesquisa teve caráter descritivo e os dados 
coletados foram tratados quantitativamente. Observa-se que a maioria dos pesquisados considera o 
tempo de atendimento, a agilidade e praticidade no atendimento adequado. As informações 
constantes no edital e a complexidade envolvida no procedimento de matrícula são as características 
com maior campo de melhorias. Há espaço para aplicação de medidas que contribuam com a 
diminuição da percepção burocrática pelos usuários, refletindo assim em simplificação dos 
procedimentos e aumento da satisfação do usuário. 
 




The bureaucracy included in public services is an integral part of them. The excesses of formalisms 
sometimes present in the public sphere must be combated, otherwise society will be forced to bear 
the consequences. Reducing and even eliminating bureaucratic barriers will bring a more effective 
return to the population's many demands. With the objective of measuring and evaluating the degree 
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of bureaucratization involved in the public enrollment service offered by a public higher education 
institution in Paraná, a survey was carried out in July 2017 with the students who enrolled in 2017 
in two courses randomly selected in a Campus of the interior of the State. The sample totaled 176 
students. Initially a bibliographic survey was carried out and a questionnaire was sent to the 
respondents by e-mail to collect data. The research was descriptive and the data collected were 
quantitatively treated. It is observed that the great majority of respondents consider the time of 
service, the agility and practicality in the adequate care. The information contained in the call for 
tender and the complexity involved in the registration procedure are the characteristics with the 
greatest field of improvement. There is room for application of measures that contribute to the 
reduction of bureaucratic perception by users, thus reflecting simplification of procedures and 
increased user satisfaction. 
 




Na atualidade verifica-se a necessidade da diminuição e até mesmo da eliminação dos 
entraves burocráticos existentes nos serviços públicos. A desburocratização tem por finalidade 
facilitar a vida do usuário do serviço público, agilizar a execução do serviço, eliminando custos e 
procedimentos desnecessários. Isso tudo sem deixar de o ente público agir dentro dos princípios 
estabelecidos no artigo 37 da Constituição Federal: legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. 
Como desburocratizar o serviço público ofertando serviços com mais eficiência à 
sociedade? A resposta para esta questão trará contribuição significativa aos usuários do serviço 
público. Com o objetivo de mensurar e avaliar o grau de burocratização envolvido no serviço 
público ofertado por uma instituição pública de ensino superior esta pesquisa servirá de base para 
levantar a situação encontrada no serviço de matrícula, segundo a percepção dos usuários. Com os 
resultados alcançados pela pesquisa, será possível implantar os processos de simplificação e 
melhorias nas etapas relacionadas ao serviço público. 
Realizou-se um levantamento bibliográfico acerca da temática e, complementada com uma 
pesquisa realizada junto aos usuários do serviço público de matrícula ofertado em uma instituição 
federal de ensino superior no Paraná, verificou-se que há campo de atuação para implantar 
mecanismos de simplificação administrativa, resultando em certo grau de desburocratização do 
serviço. A avaliação da percepção do usuário em relação ao serviço público poderá servir como um 
indicador que subsidiará a tomada de decisões e o planejamento de ações que visem a melhorias no 
serviço prestado. 
Justifica-se, portanto, a produção do presente artigo com finalidade de explorar a temática 
relacionada à burocracia envolta nos serviços públicos, visando encontrar mecanismos para sua 
diminuição e quicá sua eliminação. Inicialmente será apresentada uma revisão bibliográfica da 
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literatura acerca do tema. Na seção 3 será aplicada a metodologia e a pesquisa com os usuários do 
serviço público; e na seção 4 serão apresentados e discutidos os resultados da pesquisa. Por fim, na 
seção 5, serão apresentadas as considerações finais. 
 
2 REVISÃO DE LITERATURA 
 
Atualmente a sociedade exige e busca uma melhoria na qualidade dos serviços públicos. A 
ampliação das fontes de acesso às informações contribui para a sociedade ter uma visão mais clara 
de sua atuação do Estado, sendo, inclusive, um dos atores responsáveis pelo financiamento dos 
entes públicos, através do pagamento dos tributos, na maior parte dos casos, de forma compulsória. 
Para Gissoni (2016) a sociedade constantemente clama por mais eficiência, almejando por um 
atendimento mais rápido e menos burocrático, principalmente no que se refere à Administração 
Pública, sendo que a melhoria dos processos relacionados à execução dos serviços pode ser um 
caminho para se alcançar a eficiência. Importante ressaltar que o termo burocracia tem sua essência 
principal definida pelo sociólogo Max Weber (1864 – 1920), que a entende como um tipo ideal de 
sistema, sendo “a forma mais racional de exercício de dominação, porque nela se alcança 
tecnicamente o máximo de rendimento em virtude de precisão, continuidade, disciplina, rigor e 
confiabilidade” (WEBER, 1999). Houaiss (2011) apresenta como definições de burocracia: “um 
sistema de procedimentos administrativos” e “a ineficiência no desempenho desses procedimentos”. 
A burocracia tratada por esta pesquisa é aquela que foge à sua essência primitiva, ou seja, aquela 
que não agrega valor num processo, sendo rígida, com formalismos exagerados e desnecessários. 
Embora a burocracia seja encontrada nas áreas privadas e públicas, é nesta que se percebe 
sua atuação mais nítida, sendo um campo fértil para sua difusão. As anomalias trazidas pela 
burocracia podem ser encontradas na área pública quando o cidadão se depara com empecilhos ou 
entraves desnecessários para utilizar-se dos serviços públicos. Essa burocracia deve ser combatida. 
O então Ministro do Tribunal de Contas da União, Adylson Motta, reforça essa necessidade, 
conforme pode se verificar em decisão datada de 1999, na qual esclarece que: 
O apego a formalismos exagerados e injustificados é uma manifestação perniciosa da 
burocracia que, além de não resolver apropriadamente problemas cotidianos, ainda causa 
dano ao Erário, sob o manto da legalidade estrita. Esquece o interesse público e passa a 
conferir os pontos e vírgulas como se isso fosse o mais importante a fazer. Os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor consequências de 
severidade incompatível com a irrelevância de defeitos. (Decisão TCU 695-99, DOU 
8/11/1999). 
Um burocrata clássico, estando à frente de um problema, tendo a opção de resolvê-lo ou de 
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seguir um manual administrativo, opta por este último, tornando, na maioria das vezes, os processos 
lentos e excessivamente formais. Motta (1979) já esclarecia que o burocrata, longe de ser 
estimulado ao comportamento inovador, é conduzido à segurança e ao conforto oferecidos pela 
obediência cega aos regulamentos. Complementando a ideia acima, verifica-se em Oliveira (2007) 
que a burocracia se transformou em sinônimo de lentidão, entraves, falta de objetividade, 
desencontro de informações, enfim, tudo o que não funciona. Observa-se, portanto, que na 
Modernidade há mais incidência negativa ao termo burocracia, principalmente quando associado 
aos serviços públicos, ficando, assim, latente a necessidade de encontrar-se uma solução para essa 
problemática 
 
2.1 DESBUROCRATIZAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO 
 
Não é de hoje que se buscam soluções para a problemática envolvida com a burocracia na 
esfera pública. O economista e administrador Helio Beltrão, então no cargo de Ministro da 
Desburocratização no Governo de João Baptista de Oliveira Figueiredo, por meio do Decreto nº 
83.740 de 1979 (atualmente revogado), institui o Programa Nacional de Desburocratização. Já nessa 
época, explicitou-se a necessidade de o Estado combater os excessos das exigências formais, por 
vezes, desnecessárias, que atrasam ou até impedem os cidadãos de receberem serviços e a terem 
seus direitos garantidos. Beltrão (1981) esclarece que para o homem comum burocracia é sinônimo 
de demora, complicação, papelada, exigências excessivas ou inúteis, filas intermináveis. O mesmo 
autor também leciona que “a desburocratização é um processo que pretende recolocar o público em 
sua posição de legítimo destinatário da atividade administrativa, inspirado na preocupação de 
simplificar a administração pública e a vida dos brasileiros” (BELTRÃO, 1981). Nessa época já se 
tinha essa consciência e advertia-se sobre a necessidade de combate a essa forma pejorativa de 
como a sociedade por vezes encontra o serviço público que precisa. O serviço público conseguiu se 
transformar num “organismo enorme e vagaroso, complicado e ineficaz, centralizado, insensível e 
desumano”, pois segundo Beltrão (1981) o exagerado apego ao formalismo na administração 
pública confere mais importância ao documento do que ao fato, como se a vida fosse feita de papeis 
e não de pessoas e fatos. Por serviço público utilizaremos aqui a definição, em sentido amplo, 
apresentada por Meirelles (1997): “serviço público é todo aquela prestado pela Administração ou 
por seus delegados, sob normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou 
secundárias da coletividade ou simples conveniência do Estado”. 
Da mesma maneira que essa pesquisa não tem intenção de contradizer ou combater o 
sistema burocrático científico que rege as organizações administrativas, o Programa Nacional de 
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Desburocratização lançou-se com intenções claras de combater as anomalias, excessos e distorções 
existentes no âmbito público, para trazer mais eficiência e resultados melhores a todos os 
envolvidos. Entre as soluções apontadas, as mais fundamentais seriam a descentralização de poder, 
a humanização do tratamento com os usuários do serviço público e a diminuição das exigências de 
documentos para diversas atividades públicas ou privadas (BELTRÃO, 1984). 
Em 2000, já com a democratização consolidada, lança-se o Decreto nº 3.335 (atualmente 
revogado), no então Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso pelo qual é instituído o 
Comitê Interministerial de Desburocratização e os Comitês Executivos Setoriais, com objetivo de 
dar continuidade às ações do Programa Nacional de Desburocratização, lançado em 1979. Entre as 
atribuições do Comitê, relacionam-se: a redução da interferência do Governo na vida do cidadão e 
nas atividades das empresas e outras entidades organizadas com vistas a abreviar a solução dos 
casos em que essa interferência se fizer necessária, a redução de custos, e a contribuição para a 
melhoria do atendimento ao público nos órgãos e nas entidades da Administração Pública Federal. 
Com a mudança de Governo Federal, lança-se em 2005, o Programa Nacional de Gestão 
Pública e Desburocratização – GESPÚBLICA – e o seu Comitê Gestor, pelo então Presidente Luiz 
Inacio Lula da Silva, revogando-se os decretos anteriores. O Decreto nº 5.378 (atualmente 
revogado) tinha a finalidade de contribuir para a melhoria da qualidade dos serviços públicos 
prestados aos cidadãos e para o aumento da competitividade do país. 
Como um dos desdobramentos do GESPÚBLICA, publica-se, em 11 de Agosto de 2009, o 
Decreto nº 6.932 que, além de dispor sobre a simplificação do atendimento público prestado ao 
cidadão, institui a “Carta de Serviços ao Cidadão”. O documento apresenta, em seu artigo 11, o 
objetivo de: informar o cidadão dos serviços prestados pelo órgão ou entidade, das formas de acesso 
a esses serviços e dos respectivos compromissos e padrões de qualidade de atendimento ao público. 
Em relação a cada um dos serviços prestados, também são trazidas informações claras e precisas 
relacionadas com: o serviço oferecido, os requisitos, documentos e informações necessários para 
acessar o serviço, as principais etapas para processamento do serviço, o prazo máximo para a 
prestação do serviço, a forma de prestação do serviço, a forma de comunicação com o solicitante do 
serviço e os locais e formas de acessar o serviço. 
Os autores Castaldelli Júnior e Aquino (2011) afirmam que no “setor público, as principais 
dimensões são: economicidade, eficiência e efetividade, em que economicidade significa eliminar a 
perda de entrada (inputs); eficiência significa o ótimo na transformação (process) de entradas 
(inputs) em saídas (output); e efetividade significa alavancagem dos resultados (outcome) através da 
entrega das saídas”. Chiavenato (2007) esclarece que à medida que o administrador se preocupa em 
fazer corretamente as coisas, ele está se voltando para a eficiência; todavia quando ele utiliza os 
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instrumentos fornecidos por quem o executa para avaliar o alcance dos resultados, ele volta-se à 
eficácia, fazendo, assim, o que realmente precisa ser feito. 
Atualmente a temática relacionada à desburocratização continua sendo alvo de ações por 
parte do Governo Federal. Em data de 07 de Março de 2017, o então Presidente Michel Temer, 
publica o Decreto (sem número) criando o Conselho Nacional para a Desburocratização – Brasil 
Eficiente – que estabelece entre algumas de suas competências assessorar a Presidência da 
República para promover a simplificação administrativa, a modernização da gestão pública e a 
melhoria da prestação de serviços públicos às empresas, aos cidadãos e à sociedade civil; 
recomendar ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão a adoção de prioridades e 
metas relativas à simplificação administrativa. É também estabelecido no Decreto que cada 
Ministério deverá manter um comitê permanente para a desburocratização com o objetivo de 
identificar as ações e os projetos de simplificação administrativa, modernização da gestão pública e 
melhoria da prestação dos serviços públicos às empresas, aos cidadãos e à sociedade civil. Esse 
Conselho Interministerial é presidido pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil. O mesmo 
Decreto estabelece também a criação do Comitê Executivo desse Conselho. 
É publicado também o Decreto nº 9.094, em 18 de Julho de 2017, que dispõe sobre a 
simplificação do atendimento prestado aos usuários dos serviços públicos, ratifica a dispensa do 
reconhecimento de firma e da autenticação em documentos produzidos no País e institui a Carta de 
Serviços ao Usuário. 
Verifica-se, portanto, que sempre houve preocupação referente à burocracia envolta nos 
serviços públicos desde meados da Ditadura. Cada Governo lançou-se de medidas e ações para 
tentar, cada qual ao seu modo, combater e tentar desburocratizar os serviços. 
 
3 MATERIAIS E MÉTODOS 
 
Para o atingimento do objetivo desta pesquisa, foi realizado um levantamento bibliográfico 
relacionado à burocracia para que pudesse haver, assim, uma contextualização e inserção do tema 
ao leitor. Para a coleta de dados aplicou-se de um questionário aos usuários do serviço público. O 
questionário foi composto por 11 questões fechadas para propiciar maior clareza ao respondente e 
inferir certo grau de confiabilidade na tabulação dos resultados e 1 questão aberta para que o 
respondente pudesse relacionar algo de relevante que entenda não ter sido abordado na pesquisa. 
Essa foi a ferramenta que nos colocou em contato com o usuário do serviço público. 
Foi solicitado à Direção de Graduação e Educação Profissional da Instituição de Ensino 
Superior alvo desta pesquisa, por intermédio da Secretaria de Gestão Acadêmica, a relação de 
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contatos de e-mails dos alunos que realizaram matrículas nos Cursos A e B nos 1º e 2º semestres 
letivos de 2017. O Câmpus escolhido para a realização da pesquisa oferta seis Cursos Superiores, 
sendo um tecnólogo, uma licenciatura e quatro bacharelados. A escolha da amostra deu-se de forma 
aleatória entre os cursos existentes no Câmpus escolhido da Instituição Pública de Ensino Superior, 
sendo aplicado o questionário com os usuários do serviço de matrícula referentes a 2 cursos de 
bacharelado. 
Quanto ao objetivo da pesquisa, a mesma possui caráter descritivo. Gil (2008), esclarece 
que as pesquisas descritivas possuem como finalidade principal a descrição das características de 
determinada população ou fenômeno, ou o estabelecimento de relações entre variáveis. 
Quanto à natureza dos dados coletados trata-se de uma pesquisa quantitativa; onde, por 
meio de questões fechadas, foram criados parâmetros referenciais para analisar quantitativamente as 
questões que tratam das características envolvidas no procedimento de matrícula. A principal 
característica da pesquisa quantitativa é traduzir em números, opiniões e informações para 
classificá-los e analisá-los, por meio de técnicas estatísticas (GIL, 2008). 
A coleta de dados foi realizada através do envio de um link com o questionário ao e-mail 
cadastrado dos pesquisados. O envio realizou-se no mês de Julho de 2017. Ficou estabelecido o 
prazo de uma semana para retorno do questionário e posterior tabulação dos resultados. Os 
resultados da pesquisa serão apresentados de forma imparcial, impessoal e coerente com o objetivo 
proposto. 
Salienta-se que a utilização de pesquisas online para levantamento de dados está 
popularizada entre os pesquisadores, de modo que Malhotra (2006) apresenta vantagens à sua 
utilização: menor custo, rapidez e capacidade de atingir populações específicas, sendo que o 
respondente pode responder da maneira que lhe for mais conveniente. 
Fica esclarecido que este artigo descaracteriza a Instituição Pública de Ensino Superior e 
os respectivos cursos selecionados sob o pretexto de preservar a imagem dos envolvidos nesta 
pesquisa e também para que não haja possível influência na avaliação que o mesmo receberá. 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Liberado o acesso aos dados, obteve-se que em cada semestre letivo são ofertadas 44 vagas 
para cada um dos cursos, totalizando, assim, um universo de 176 alunos que realizaram matrícula 
em 2017, no primeiro e segundo semestres letivos, em algum dos cursos selecionados por esta 
pesquisa. 
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Após disponibilizado e aplicado o questionário ao público obteve-se os seguintes 
resultados e análises abaixo relacionadas: a quantidade de respondentes ao questionário foi de 
36,35%, ou seja, houve um retorno de 64 alunos. 
 
4.1 PERFIL DOS RESPONDENTES  
 
Quanto ao perfil dos respondentes a maioria é do sexo masculino. Levantou-se que entre os 
respondentes, 84% são do sexo masculino, enquanto apenas 16% são do sexo feminino. 
A idade dos respondentes situa-se na faixa de jovens. Sua maioria, 87,5%, é recém egresso 
do Ensino Médio, situando na faixa de 17 a 20 anos. Apenas 1 aluno entrevistado possui idade 
superior a 30 anos. Praticamente metade dos pesquisados acompanharam o processo de matrícula 
no 1º semestre e a outra metade no 2º semestre letivo. 
Quanto ao curso escolhido pelos respondentes, obteve-se um retorno maior por parte dos 
alunos do Curso B. Ressalta-se que foram descartadas 4 respostas a esta questão por motivo que as 
mesmas não correspondiam a dados válidos. 
Apenas 1 entrevistado não compareceu presencialmente para realizar a matrícula. Os 
demais 63 compareceram e presenciaram todo o processo, sendo assim potenciais fornecedores de 
informações válidas. 
Dos respondentes tem-se que 33 são não cotistas e 31 cotistas. A tabela 1 representada 
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Tabela 1 – Perfil dos Respondentes do Questionário 
Sexo Quantidade Percentual 
Masculino 54 84% 
Feminino 10 16% 
Idade Quantidade Percentual 
Entre 17 e 20 anos 56 87,50% 
Entre 21 e 30 anos 7 11% 
Mais de 30 anos 1 1,50% 
Realização da matrícula Quantidade Percentual 
1º Semestre letivo 30 46,90% 
2º Semestre letivo 34 53,10% 
Curso Quantidade Percentual 
A 23 36% 
B 37 57,80% 
Resposta não válida 4 6,20% 
Categoria Quantidade Percentual 
Cotista 31 48,40% 
Não cotista 33 51,60% 
Fonte: elaboração própria com base no resultado da pesquisa, 2017 
 
4.2 PERCEPÇÃO E MENSURAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO PÚBLICO 
 
A percepção que o usuário de algum serviço tem em relação ao mesmo baseia-se em 
critérios objetivos e subjetivos. Entre as características para avaliar a percepção que o usuário 
possui em relação ao serviço público, objeto desta pesquisa, escolheu-se: tempo para atendimento, 
informações disponibilizadas, agilidade e praticidade no atendimento presencial, complexidade dos 
procedimentos, quantidade de documentos exigidos. A tabela 2 representa o quantitativo percentual 
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Rápido 19 29,70% 
Adequado 37 57,80% 
Demorado 7 11% 















Baixa 1 1,50% 
Média 24 37,50% 
Alta 38 59,50% 




Alta 4 6,20% 
Média 39 61% 













Fonte: elaboração própria com base no resultado da pesquisa, 2017 
 
Na única questão aberta do questionário o respondente teve a oportunidade de relacionar 
alguma observação referente a simplificação em alguma etapa do processo, respondendo a questão 
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“Observou alguma etapa que pode ser simplificada? Qual?”. Foram obtidas 42% de respostas a essa 
questão. 
Dos respondentes, 70% se posicionaram negativamente, sendo que os demais deixaram 
contribuições que consideram passíveis de melhoria, sendo predominante a sugestão de realização 
de matrícula não presencial, utilizando-se para isso os Correios. Alguns outros relacionaram 
características já avaliadas no questionário, como agilidade no atendimento presencial e quantidade 
de documentos. Nessa questão houve também uma contribuição de aluno que alertou sobre a não 
obrigatoriedade de exigência de documento de reservista militar aos que possuem mais de 45 anos 
de idade. 
De uma maneira geral, observa-se que, entre os respondentes da pesquisa, a maior parte 
considera o tempo para atendimento adequado ou rápido, ficando na faixa de 87,5%, e uma parcela 
de apenas 11% percebe o processo como demorado. Já a percepção que se tem das informações 
constantes no edital, boa parte as consideram claras e precisas e em torno de 34% veem como um 
pouco confusas. A agilidade e praticidade no atendimento ficou praticamente em sua totalidade 
entre média e alta. 93,8% atribuem ao procedimento de matrícula grau de complexidade baixa ou 
média; apenas 6,2% tem a percepção de que o procedimento é altamente complexo. Já quanto a 
quantidade de documentos exigidas para a matrícula 22% observam algum exagero, enquanto para 
os demais está dentro da normalidade as exigências. 
O fato de que 11% dos respondentes consideram o tempo para atendimento demorado, não 
significa, por si só, que é um fator preocupante no serviço público analisado; tampouco pode deixar 
de ser considerado para possíveis melhorias. Não se levantou, nesse caso, possíveis razões que 
poderiam ter justificado esta demorado na percepção desses respondentes. Já quanto ao ponto das 
informações disponibilizadas no edital, para uma parte razoável dos respondentes, 34,4%, carecem 
de alguma melhoria. Reforça-se o fato de que não foi levantado quais seriam esses possíveis 
melhoramentos, porém abre-se um espaço para verificar-se essa questão. Quanto ao fator agilidade 
e praticidade no atendimento pode-se considerar que o mesmo deve ser mantido, visto que apenas 1 
respondente declarou ser baixa. Embora essa resposta não deva ser desprezada, o elevado índice de 
respondentes que classificam o serviço com a agilidade e praticidade dentro ou acima da 
normalidade é de 97%. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A presente pesquisa buscou contribuir para verificar o nível de burocracia existente no 
serviço público de matrícula em um Câmpus interiorano de uma Instituição Pública de Ensino 
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Superior do Paraná, permitindo assim proposições acerca das melhorias cabíveis nos 
procedimentos. Num primeiro momento, constatou-se que a maioria dos alunos dos cursos objetos 
de escolha dessa pesquisa, são do sexo masculino e jovens até 20 anos; o percentual ficou acima de 
80%. No serviço público objeto dessa pesquisa pode-se observar que, de acordo com a percepção 
dos usuários, existe certo grau de burocracia envolvida. A mensuração das características que são 
atribuídas ao sistema burocrático ficou em patamares mínimos, podendo até serem considerados 
como “aceitáveis”. Mesmo que, em sua quase totalidade, os usuários percebam o serviço prestado 
como “pouco burocrático” ou “burocrático dentro da normalidade”, com o retorno obtido pela 
pesquisa pode-se observar alguns campos para melhoria, entre eles: alguns ajustes no edital para 
que as informações fiquem mais precisas e claras a todos, revisão das exigências em relação a 
quantidade de documentos necessários à matrícula. 
O entendimento de como é a sequência dos procedimentos exigidos pelos processos 
administrativos traz ao ente público oportunidade para aperfeiçoá-los e simplifica-los, diminuindo, 
assim, a burocracia encontrada por vezes nos serviços públicos. Ou seja, a partir do momento que 
descobre-se os pontos passíveis de melhorias, estes poderão ser alvo de ações visando seu 
aperfeiçoamento. 
A presente pesquisa pode ser aplicada nos demais Câmpus da Instituição de Ensino, 
objetivando levantar mais informações acerca do tema e, em parceria, com outras contribuições que 
venham aparecer, fazer proposições que possam ser aplicáveis e realizadas como um todo, 
simplificando processos e padronizando procedimentos. Além disso, estudos futuros com os 
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO 
 
1) Realizou matrícula em: 
(   ) 1º Semestre letivo de 2017 
(    ) 2º Semestre letivo de 2017 
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2) Qual curso realizou matrícula? ________________ 
 
3) Sexo 
(    ) Masculino 
(    ) Feminino 
 
4) Idade: _________ 
 
5) Compareceu presencialmente para realizar a matrícula? 
(    ) Sim 
(    ) Não 
 
6) Enquadra-se em qual opção? 
(    ) Cotista 
(    ) Não Cotista 
 
7) Quanto ao tempo esperado para atendimento considera: 
(    ) Rápido 
(    ) Adequado 
(    ) Demorado 
 
8) Quanto às informações e exigências do Edital de matrícula considera: 
(    ) Claras e precisas 
(    ) Um pouco confusas 
(    ) Totalmente confusas 
 
9) Quanto à agilidade e praticidade no atendimento presencial para efetivação da matrícula 
considera: 
(    ) Baixa 
(    ) Média 
(    ) Alta 
 
10) De uma maneira geral, a realização da matrícula possui nível de complexidade: 
(    ) Baixo 
(    ) Médio 
(    ) Alto 
 
11) Em relação à quantidade de documentação exigida para realização da matrícula, considera: 
(    ) Muitos documentos 
(    ) Documentos suficientes 
(    ) Poucos documentos 
 
12) Observou alguma etapa que pode ser simplificada? Qual? ________________________ 
